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A recorrente reclama que fora inabilitada indevidamente em decorréncia do suposto

nao cumprimento dos requisitos de qualificacdo técnico-operacional e técnico-profissional (item

4.2.3.2, alineas "a" e “c’, e item 4.2.3.3, alinea *c’).

A respeito da qualificacéo técnica, interessa destacar os termos dos itens 4232 e

4.2.3.3 do instrumento convocatdrio, in verbis.
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Desta forma, fundamentado na andlise técnica apresentada, nao cumpriu al empresa
supracitada a integra das exigéncias constantes nos itens 42.3.2, alineas “a’ e ‘c’, e 4.2.3.3,

alinea “c”, do instrumento convocatério.
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1 0 Estatuto da Microempresa e as LicitagBes Piiblicas, 22 Ed, S80 Paulo: Dialética, 2007, p. 67
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